
ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE TOMAR DO GERU

 
PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Objeto deste procedimento é seleção da proposta mais vantajosa para a  Contratação de 
empresa especializada em serviços de engenharia para a CONSTRUÇÃO DA PISTA 
DO GRAU NO POVOADO CARDOSO, observado as especificações e condições deste Projeto 
Básico. 

2.  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA 
CONTRATAÇÃO

2.1. A  fundamentação  da  contratação  e  de  seus  encontra-se  pormenorizada  em  justificativa 
apresentada no DFD – Documento de Formalização de Demanda, apêndice deste Projeto Básico;

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta 
das  informações  básicas  desse  Projeto  Básico.  A  contratação  pretendida  se  encontra  em 
consonância com o Plano de Contratações Anual 2024 e as previsões orçamentárias do Estado.

2.3. A presente contratação encontra-se devidamente fundamentada e prevista na Lei 14.133/21.

3. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS

ITEM DESCRIÇÃO PREÇO (R$)

01
Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para a 
CONSTRUÇÃO  DA  PISTA  DO  GRAU  NO  POVOADO  CARDOSO. 
TOMAR DO GERU/SE.

R$. 399.777,76

3.1. O(s)  serviço(s)  objeto  desta  contratação são caracterizados como serviços de engenharia, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

3.2. O  prazo  da  obra  é  de  03 (TRÊS)  MESES contados  da  assinatura  do  instrumento 
contratual, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/21.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA 
DE FORNECIMENTO

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

5.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  licitação,  na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com fundamento no art. 28, inciso II 
da Lei n.º 14.133/21, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.

REGIME DE EXECUÇÃO

5.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme no 
art. 46, inciso II da Lei nº. 14.133/21.

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

5.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

5.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários, 
conforme  modelo  de  planilha  elaborada  pela  Administração,  para  efeito  de  avaliação  de 
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

5.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de sanção  que a  impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 
Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e 
5.4.2. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e  Inelegibilidade,  mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça  –  CNPJ 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
5.4.3.  Licitantes  Inidôneos,  mantido  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:109477485054304::NO:3,4,6::) 
5.4.4. As  consultas  acimas  poderão  ser  substituídas  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa 
Jurídica manda pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e  também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429/92.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

5.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, Nº 284 – CENTRO – TOMAR DO GERU – SERGIPE – CEP:49.280-000
CNPJ: 13.099.20/0001-18

Fone/fax (79) 3545-1900/1901 – SITE: www.tomardogeru.se.gov.br

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:109477485054304::NO:3,4,6
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc


ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE TOMAR DO GERU

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

5.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos  pertinentes  ao  CND e ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada a  centralização  do 
recolhimento dessas contribuições.

5.12.  Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

5.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; ou

5.15. Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; ou

5.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

5.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

5.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

5.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual

5.20. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, Nº 284 – CENTRO – TOMAR DO GERU – SERGIPE – CEP:49.280-000
CNPJ: 13.099.20/0001-18

Fone/fax (79) 3545-1900/1901 – SITE: www.tomardogeru.se.gov.br



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE TOMAR DO GERU

5.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a  Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.33.

5.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá  
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou  
outra equivalente, na forma da lei.
Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  social  e  trabalhista,  será  assegurado,  aos 
microempreendedor individual, microempresas e empresas de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por  
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, conforme disposto no Art. 
43, §1°, da Lei Complementar n°123/06.
A não regularização da documentação, dentro do prazo previsto, implicará na decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no § 5º do art. 89, da Lei n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do instrumento de contratação, ou revogar a 
licitação.
O  tratamento  diferenciado  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123/06,  somente  é  aplicável  no  que  concerne  aos  
documentos  relativos  a  Regularidade  Fiscal,  Social  e  Trabalhista,  conforme  previsto  no  art.  43,  §  1º  da  Lei  
Complementar nº 123/06 e Art. 62, inciso III da Lei 14.133/21.  O tratamento diferenciado não é aplicável a 
Habilitação Jurídica, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira.

 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA

5.25. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 
ou emitida através da internet, datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria certidão;

5.25.1. De acordo com a Resolução nº 121, de 05 de outubro de 2010, do Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ, considerar-se-á a certidão cível emitida naqueles moldes.

5.26.  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações 
contábeis do último exercício social, comprovando:

5.26.1. Índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Liquidez  Corrente  (LC),  e  Solvência  Geral  (SG) 
superiores a 1 (um);
5.26.2. O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado 
mediante  declaração assinada por  profissional  habilitado  da área contábil,  apresentada pelo 
licitante.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão  
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para  
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão  
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º)
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL

QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL

5.27. Registro ou Inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA ou CAU -  Conselho Regional  de Arquitetura  e  Urbanismo do  domicílio  ou  sede  da 
licitante, em plena validade, na forma do art. 67, inciso V da Lei nº 14.133/21.

5.28. Certidões ou Atestados,  regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
que  demonstrem  capacidade  operacional na  execução  de  serviços  similares  de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, na forma do art. 67, inciso II da Lei 
nº 14.133/21. 

5.29. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação,  bem como da qualificação de cada 
membro  da  equipe  técnica que  se  responsabilizará  pelos  trabalhos,  que  deverá  ser 
apresentada por meio de declaração formal com a relação explícita dos itens acima exigidos, na 
forma do art. 67, inciso III da Lei nº 14.133/21.

5.30. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, na forma do art. 67, inciso VI da Lei 
nº 14.133/21 c/c item 4.4 deste Projeto Básico.

5.30.1. A  declaração  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada  pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação.

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

5.31. Apresentação  do(s)  profissional(is) abaixo  indicado(s),  devidamente  registrado(s)  no 
conselho  profissional  competente,  detentor  de  atestado  de  responsabilidade  técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes.

5.32. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto 
do  contrato,  sendo  isso  devidamente  apresentado  em  forma  de  declaração  com  atesto  do 
representante legal da empresa e aceite do profissional indicado. Será admitida no decorrer da obra 
a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 
pela Administração.

5.33. Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a  apresentação  e  o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

5.33.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante.

5.33.2. O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da 
legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do 
contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em que  foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos que se fizerem necessários.
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6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/21,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições 
contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.

Tomar do Geru/SE, 13 de agosto de 2024.

Diego Brito Santana
Engenheiro Civil

CREA: 270837639-0
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